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PROGRAMA: 
1. LICITAÇÕES  
1.1. Licitação: Natureza jurídica do processo licitatório. Evolução histórica. 
Princípios aplicáveis. 
1.2. Inexigibilidade e Dispensa do processo licitatório. Modalidades, tipos e 
fases da Licitação. Habilitação dos Licitantes e Julgamento das propostas.  
1.3. Licitação para outorga de concessões e permissões. Contratos de obra 
pública, de prestação de serviços e de fornecimento. Extinção das concessões 
e permissões. 
 
2. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
2.1. Contratos Administrativos: Natureza Jurídica. Referenciais para a 
formação de um conceito. Elementos. Características e tipificação do Contrato 
de direito público. Contratos da Administração e Contratos Administrativos. 
2.2. Execução do contrato administrativo: princípios aplicáveis. As “cláusulas 
exorbitantes”. Mutabilidade e equilíbrio financeiro: álea administrativa e 
econômica. Teorias do fato do príncipe e da Imprevisão. Extinção do contrato 
administrativo. 
2.3. Modalidades de Contratos Administrativos. Concessão de serviço público e 
de obra pública. Concessão de uso de bem público e concessão de direito real 
de uso. Do serviço adequado. 
2.4. O Estatuto Jurídico dos Contratos Administrativos (Lei nº 8.666/93 e 
legislação posterior). O ordenamento jurídico concernente às concessões e 
permissões (Leis nºs. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e nº 9.074, de 7 de 
julho de 1995 e legislação posterior). 
 
3. DOMÍNIO PÚBLICO 
3.1. Natureza jurídica do domínio público. Bens públicos: conceito, 
classificações e regime jurídico. Afetação e desafetação. Aquisição e 
alienação. 
3.2. Bens públicos em espécie. 
3.3. Utilização dos bens públicos. Concessão e permissão. Ocupação. 
 
4. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE 
4.1. Meios de Intervenção. Limitações, Requisições e Servidões 
Administrativas. Principais limitações administrativas. Zoneamento. Natureza 
jurídica das licenças. Servidões administrativas. Requisição da propriedade 
privadas. Ocupação temporária. Bens do patrimônio histórico e artístico 
nacional: tombamento. 
4.2. Desapropriação: conceito, pressupostos e fundamentos. 
4.3. Processo administrativo e judicial na desapropriação por utilidade pública. 
A indenização. Imissão provisória na posse. Desapropriação por zona e direito 
de extensão. Retrocessão. A chamada desapropriação indireta. 



4.4. A desapropriação por interesse social: história, conceito e fundamento 
jurídico. Processos administrativos e judicial. 
 
5. RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL EXTRACONTRATUAL DO 
ESTADO 
5.1. Conceito, fundamentos e extensão. 
5.2. Evolução da Responsabilidade por Atos Administrativos. O Estado 
irresponsável. Responsabilidade subjetiva. Responsabilidade objetiva. Teorias 
aplicáveis. 
5.3. Evolução legislativa da responsabilidade do Estado no Brasil. Fundamento 
jurídico da responsabilidade. Posição doutrinária e jurisprudencial.  
5.4. Características do dano a ser reparado. Atenuantes e excludentes da 
responsabilidade. 
5.5. Ação regressiva e apuração da falta pessoal. 
5.6. Responsabilidade civil do Estado por atos legislativos. 
5.7. Responsabilidade civil do Estado por atos jurisdicionais. 
 
6. SISTEMAS ADMINISTRATIVOS 
6.1. Sistema de Controle Jurisdicional da Administração Pública. 
6.2. Sistema Francês ou do Contencioso Administrativo. Sistema Inglês ou de 
Jurisdição Única. 
6.3. Sistema Brasileiro. 
 
7. CONTROLE DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
7.1. Tipos e formas de controle. Controle interno e externo. Autotutela. 
7.2. Controle legislativo. Tribunal de Contas. 
7.3. O controle judicial. A Administração Pública em juízo. 
7.3.1. Mandado de Segurança. 
7.3.2. Mandado de Injunção. 
7.3.3. Habeas data. 
7.3.4. Ação Popular. 
7.3.5. Ação Civil Pública 
 
 
METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS: 
Aulas expositivas, seminários, estudos de caso e participação dos alunos. 
 
AVALIAÇÃO: 
Seminários, trabalhos em sala de aula e provas escritas. 
 
OBJETIVO(S): 
Propiciar a formação de base teórica e a reflexão das noções iniciais e 

fundamentais do Direito Administrativo contemporâneo, conjuntamente com a 

polêmica provocada pela dinamicidade dos institutos, em especial pelas 

alterações da Administração Pública e pela globalização, e acompanhada da 

adequada e indissociável crítica que estão a merecer.  
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